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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

EXECELENTÍSSIMO SENHOR JUIZ DE DIREITO DA VARA ÚNICA DA COMARCA DE MEDINA – MG.
Ref.: Processo Administrativo – Procon nº MPMG – 0414.15.000052-2. 
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS, por seu órgão de execução, Promotor de Justiça subscritor, com base nos artigos 5º, inciso XXXII, 127, caput,  e 129, inciso III, 170, inciso V, da Constituição Federal; nos artigos 1º, inciso II, 3º e 5º caput, da Lei n. 7.347/85 (Lei da Ação Civil Pública) e no artigos 81, parágrafo único, inciso III e art. 82, inciso I, da Lei n. 8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor), vem, respeitosamente, perante Vossa Excelência, ajuizar a presente
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de OBRIGAÇÃO DE FAZER e NÃO FAZER, com pedido de tutela antecipada, de urgência e evidência, cumulada com pedido de condenação em danos morais coletivos, em desfavor de:
RECALDE GUIMARÃES ISSA - ME, pessoa jurídica de direito privado, inscrito no CNPJ sob o n. 01.047.403/0001-59, com endereço comercial na Rodovia BR 116, próximo ao Km 87, zona rural, s/n, cidade de Medina-MG;
pelos fundamentos de fato e de direito que se passa a expor:
I – DOS FATOS.
O Ministério Público do Estado de Minas Gerais, por meio da Promotoria de Justiça de Medina, instaurou a Procedimento Administrativo – PROCON MPMG - 0414.15.000052-2 para apurar irregularidades no percentual de substâncias estranhas ao café, manufaturado e comercializado pelo requerido, em decorrência de representação da Associação Brasileira da Indústria do Café (ABIC), ainda no ano de 2014 dando conta que o requerido estava comercializando o “Café da Roça” de forma imprópria ao consumo (fl. 04).
Segundo apurado, o Requerido tem como atividade econômica a torrefação e moagem de café e, consequentemente, a venda do produto.
No dia 27.11.2013 foi realizada perícia pela ABIC no café da marca “Da Roça” sendo constatada a presença de 10,40% de milho e 2,39% de cascas e paus (fl. 04).
No dia 10.10.2016 foi realizada perícia pelo Centro Técnico de Avaliação do Café (CETAC) no café da marca “Da Roça” sendo constatada a presença de 8,41% de milho e 1,58% de cascas e paus (fl. 46)
Vale ressaltar que conforme previsto na norma da regência e informado pelo SindiCafé-MG, a tolerância máxima permitida quanto a impurezas no café é de 1%.
Então, procurando sanar estas graves irregularidades de forma consensual, o Ministério Público propôs a celebração de Termo de Ajustamento de Conduta com o representante da empresa ora requerida, no que diz respeito ao Café “da Roça”, o que foi aceito, sendo assinado no dia 21 de agosto de 2017, ocasião em que fora pactuado que a regularização deveria ocorrer em 60 dias contado da assinatura do TAC (fls. 74/76) e que a requerida não colocaria a venda o referido café até que fosse regularizada a qualidade do produto.
Decorrido o prazo estipulado no TAC, o Ministério Público solicitou ao requerido que comprovasse a regularização da qualidade do Café, bem como oficiou o SindiCafé-MG solicitando a realização de nova perícia no Café da Roça para comprovar a adequação de sua qualidade às normas sanitárias de regência.
Contudo, no mês de outubro de 2017 amostras dos cafés foram coletadas pelo SindiCafé em estabelecimentos comerciais e periciadas, sendo constatado que os cafés das marcas “Da Roça”, “Da Roça Extra Forte”, “Diouro Verde” e “Medina”, TODAS PRODUZIDAS PELA EMPRESA ORA REQUERIDA, continham substâncias estranhas ao café e impurezas (cascas e paus) acima do limite de 1% (um por cento) estabelecido pela Resolução RDC n° 277/2005 da ANVISA (fls. 85/88). 
Nesse contexto, no dia 03.10.2017 foi realizada perícia pelo CETAC no café da marca “Da Roça” sendo constatada a presença de 8,15% de milho e 3,12% de cascas e paus. Na referida perícia, também foi objeto o café “Da Roça Extra Forte” 5,11% de cascas e paus; café “Medina” 4,49% de cascas e paus; café “Diouro Verde” 5,64% de cascas e paus e 0,59% de milho (fls. 85/88), sendo que todas as amostras foram coletadas em estabelecimentos comerciais no dia 05.09.2017.
Lado outro, a empresa requerida apresentou perícia que providenciou junto ao CETAC, no dia 14.11.2017, tendo a própria requerida cedido a amostra para perícia, na qual fora constatada apenas 0,19% de cascas e paus, o que supostamente demonstrava que o Café da Roça estaria dentro dos padrões de qualidade.
Então, novamente no dia 21.08.2018 foi realizada perícia pelo CETAC no café da marca “Da Roça” sendo constatada a presença de 3,34% de cascas e paus e 0,36% de areia, pedras e torrões, RESULTADO INSATISFATÓRIO; café “Medina” 0,95% de cascas e paus (fls. 165/166), RESULTADO SATISFATÓRIO.
Atendendo à nova requisição do Ministério Público, no dia 06.02.2019 foi realizada perícia pelo CETAC no café da marca “Da Roça Extra Forte” sendo constatada a presença de 3,37% de cascas e paus, RESULTADO IMPRÓPRIO; café “Diouro Verde” 0,13% de cascas e paus (Resultado Satisfatório) (fls. 173/174).
Ou seja, atualmente insiste em colocar no mercado de consumo de forma impropria os Cafés da Roça Caseiro, Café da Roça Extra Forte, mesmo já tendo firmado TAC em relação a adequação do Café da Roça Caseiro, o que demonstra sua resistência em adequar a qualidade dos seus cafés aos padrões exigidos pela Resolução RDC n° 277/2005 da ANVISA (fls. 74/76), não se olvidando que referida prática abusiva e ilegal vem ocorrendo desde o ano de 2014 e persiste mesmo após assinatura de TAC em relação ao café da roça caseiro, não se olvidando que o TAC é título executivo extrajudicial.
A toda evidência, o Requerido, podendo, no prazo superior a um ano, ajustar seu comportamento, de molde a não ferir a legislação regência, não o fez, insistindo em manufaturar e comercializar produtos que contém impurezas em sua composição, praticando concorrência desleal no setor do agronegócio, maximizando seus lucros, e, sobretudo, vilipendiando os direitos básicos dos consumidores de proteção à vida, à saúde e à segurança,  não restando alternativa outra ao Ministério Público senão provocar o Poder Judiciário, ao intento de salvaguardar os interesses da coletividade de consumidores desta comarca e de outras onde o requerido comercialize suas marcas de café de forma imprópria ao consumo.
II – DA LEGITIMIDADE DO MINISTÉRIO PÚBLICO.
Não se olvida que a tutela dos interesses transindividuais ganhou maior destaque com o advento da Lei 7.347/85 que regulamentou a ação civil pública, sendo que o artigo 5º, deste diploma legal, assegurou legitimidade ao Ministério Público para a proteção difusa e coletiva dos consumidores, conforme art. 1º, inciso II.
Na mesma seara, importante asseverar que a Constituição Federal de 1988, reza ser o Ministério Público instituição permanente essencial à função jurisdicional do Estado, incumbida da defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis, segundo exegese do art. 127.
Da mesma forma, a Carta Política de 1.988, conferiu ao Ministério Público, além da continuidade das funções primitivas, o dever de zelar pelas relações de consumo e proteção ao consumidor, quer pugnando por sua defesa em face dos danos sofridos, quer prevenindo-o de futuros prejuízos decorrentes da prática de condutas ilegais por parte de fornecedores. 
Importante averbar, ainda, que a legitimidade extraordinária do Ministério Público foi novamente afirmada no Código de Defesa do Consumidor, em seu artigo 82, garantindo, em seu artigo 81, a defesa dos interesses ou direitos difusos, coletivos ou individuais homogêneos dos consumidores por meio de "todas as espécies de ações capazes de propiciar sua adequada e efetiva tutela" (artigo 83, da Lei n. 8.078/90).
Posto isso, não restam dúvidas sobre a legitimidade ad causam do Ministério Público para ação visando garantir direitos difusos, coletivos e individuais homogêneos dos cidadãos desta cidade.
Com efeito, segundo entendimento doutrinário, por muitas vezes uma mesma situação pode representar uma lesão concomitante a mais de uma categoria de direitos transindividuais, podendo ser discutido em uma mesma Ação Civil Pública direitos difusos, coletivos ou individuais homogêneos. Nesse sentido, averba Hugo Nigro Mazzili:
“Para a defesa na área cível dos interesses individuais homogêneos, coletivos e difusos, e, em certos casos, até mesmo para a defesa do próprio interesse público, existem as chamadas ações civis públicas ou ações coletivas. Nelas, não raro se discutem interesses transindividuais de mais de uma natureza. Assim, numa ação coletiva, que vise a combater aumentos ilegais de mensalidades escolares, bem como pretenda a repetição do indébito, estaremos discutindo a um só tempo, interesses coletivos em sentido estrito (a ilegalidade em si do aumento, que é compartilhada de forma indivisível por todo o grupo lesado) e, também interesses individuais homogêneos (a repetição do indébito, proveito divisível entre os integrantes do grupo lesado)”
.
No caso em análise, o direito difuso está relacionado a todos os consumidores, efetivos ou em potencial, que compram os cafés beneficiados e comercializados pelo requerido, sendo, pois sujeitos indetermináveis em função da prerrogativa que todo o consumidor indeterminável tem em exigir seus direitos básicos, tais como a proteção da saúde contra os riscos provocados por práticas no fornecimento de serviços considerados nocivos (Lei n. 8.078/90, art.6°, inc.I), bem como a efetiva prevenção e reparação de danos patrimoniais e morais, individuais, coletivos e difusos (Lei n. 8.078/90, art. 6º, inc. VI).
A presente Ação Civil Pública fundamenta-se, em síntese, pelo descumprimento dos padrões exigidos pela Resolução 277/05 da ANVISA que proíbe que o produto contenha percentual de substâncias estranhas ao café.
Nesse contexto, o Ministério Público é parte legítima para o ajuizamento desta ação, sendo evidente a necessidade de sua propositura para que o requerido seja compelido a cumprir as disposições legais e administrativas acima alinhavadas e reparar os danos causados à coletividade, prevenindo a ocorrência de outros danos possíveis, pois difusa a natureza dos interesses em jogo, haja vista ser indeterminado o número de seus titulares, membros da coletividade como um todo, potenciais consumidores dos produtos (cafés). 
III – DO DIREITO.
1 – Da aplicabilidade do Código de Defesa do Consumidor.
O constituinte de 1988 fez inserir no texto da Carta Magna, no capítulo reservado aos direitos fundamentais do homem, em seu art. 5º, XXXII, o dever do Estado de promover a defesa do consumidor, o que foi regulamentando pela Lei Ordinária n.º. 8.078/90, o Código de Defesa do Consumidor.
Tal Código “estabelece normas de proteção e defesa do consumidor, de ordem pública e interesse social, nos termos do art. 5º, inciso XXXII, 170, inciso V, da Constituição Federal e art. 48 de suas Disposições Transitórias”, consoante disposto no art. 1º. 
Nessa vertente, vê-se que o intuito do legislador infraconstitucional, não se redundou apenas ao consumidor, mas sim ao interesse social, inclusive amparando a pessoa jurídica, já que este é o princípio norteador dos atuais tempos, bem como embasador de nossa Carta Magna.
No caso em testilha, vê-se a perfeita celebração da relação de consumo, pois os consumidores dos cafés manufaturados e comercializados pelo Requerido são perfeitamente enquadrados na condição de consumidores finais, sendo o requerido considerado como fornecedor dos produtos (cafés).
A Legislação Consumerista, conceitua de forma clara o binômio consumidor/fornecedor, não pairando dúvidas a respeito da aplicabilidade desta in casu:
“Art. 2º. Consumidor é toda pessoa física ou jurídica que adquire ou utiliza produtos ou serviços como destinatário final.”
“Art. 3º Fornecedor é toda pessoa física ou jurídica, pública ou privada, nacional ou estrangeira, bem como os entes despersonalizados, que desenvolvem atividades de produção, montagem, criação, construção, transformação, importação, exportação, distribuição ou comercialização de produtos ou prestação de serviços.
§1º. (omissis)
§ 2º. Serviço é qualquer atividade fornecida no mercado de consumo, mediante remuneração, inclusive as de natureza bancária, financeira, de crédito e securitária, salvo as decorrentes das relações de caráter trabalhista.” (grifos nossos).
Logo, inconteste a aplicabilidade do Código de Defesa do Consumidor para o caso em análise, devendo ser aplicadas suas regras e princípios, visando a defesa dos direitos transindividuais dos consumidores dos produtos do requerido.
2 – Ofensa ao direito de informação do consumidor.
Nos termos do Código de Defesa do Consumidor, artigo 6º, III, consubstancia direito básico do consumidor “a informação adequada e clara sobre os produtos e serviços, com especificação correta de quantidade, características, composição, qualidade e preço, bem como sobre os riscos que apresentem”.
Trata-se, sem duvida alguma, do dever de informar bem o público consumidor sobre as características importantes de produtos e serviços, para que aquele possa adquirir produtos, ou contratar serviços, sabendo exatamente o que poderá esperar deles
.   
Regra olvidada pelo Requerido, que se abstém de noticiar ao consumidor que, juntamente com o café, irá consumir cascas, paus e milho, como elementos de sua composição.
3 – Impropriedade ao consumo do produto beneficiado pelo Requerido.
 Estipula o Código de Defesa do Consumidor, artigo 18, § 6º, II, que são inapropriados ao consumo os produtos deteriorados, alterados, adulterados, avariados, falsificados, corrompidos, fraudados, nocivos à vida ou à saúde, perigosos ou, ainda, aqueles em desacordo com as normas regulamentares de fabricação, distribuição ou apresentação.
Exatamente como sucede na espécie em testilha.
De fato, adicionando paus e cascas no café, o Requerido promove a adulteração do café torrado e moído, nele introduzindo elementos estranhos, sem que disso dê ciência aos consumidores, que adquirem o produto pensando se tratar de café puro.
Não se perca de vista que o acréscimo de paus e cascas no café representa desmazelo do Requerido com o teor da Resolução de Diretoria Colegiada n° 277, de 22 de setembro de 2005, da Agência Nacional de Vigilância Sanitária, que admite, em sua constituição, além do grão beneficiado do fruto maduro de espécie do gênero Coffea, apenas aroma e resquícios do próprio endosperma (item 2.1).
Com isso, bem se observa que o produto beneficiado e comercializado pelo Requerido apresenta-se em desacordo com as normas regulamentares de fabricação. Mais um motivo para ser reputado impróprio ao consumo.
Como corolário lógico, o próprio Código de Defesa do Consumidor, artigo, 39, VIII, peremptoriamente proíbe que se coloque, no mercado de consumo, qualquer produto em desacordo com as normas expedidas pelos órgãos oficiais competentes, recebendo tal conduta o rótulo prática abusiva.
4 – Da Responsabilização do Requerido, independentemente de culpa – responsabilidade objetiva do fornecedor de produtos.

O art. 12 do CDC determina que “O fabricante, o produtor, o construtor, nacional ou estrangeiro, e o importador respondem, independentemente da existência de culpa, pela reparação dos danos causados aos consumidores por defeitos decorrentes de projeto, fabricação, construção, montagem, fórmulas, manipulação, apresentação ou acondicionamento de seus produtos, bem como por informações insuficientes ou inadequadas sobre sua utilização e riscos.”
Já o artigo 18, do Código de Defesa do Consumidor, em seu caput, estabelece que “Os fornecedores de produtos de consumo duráveis ou não duráveis respondem solidariamente pelos vícios de qualidade ou quantidade que os tornem impróprios ou inadequados ao consumo a que se destinam ou lhes diminuam o valor, assim como por aqueles decorrentes da disparidade, com a indicações constantes do recipiente, da embalagem, rotulagem ou mensagem publicitária, respeitadas as variações decorrentes de sua natureza, podendo o consumidor exigir a substituição das partes viciadas.”.

Desenganadamente, acolheu o Código a teoria da responsabilidade objetiva, bastando, para que exsurja a obrigação de indenizar, o concurso de três eventos, a saber, o defeito do produto – radicado na ausência de segurança ofertada aos consumidores, que consomem paus e cascas, junto ao café, fato que, em última análise, representa riscos à saúde -, o evento danoso – os prejuízos de que são vítimas os consumidores dos produtos do requerido -, e o nexo causal havido entre o defeito do produto e o resultado lesivo, que é manifesto no caso em comento.

Não se pode ignorar, porém, que os lesados são, na expressão cunhada por Nelson Nery Junior e Rosa Maria de Andrade Nery, pessoas indeterminadas
, e que o dano experimentado por cada consumidor que adquiriu o produto manufaturado pelo requerido é de pequena dimensão, desestimulando os interessados a intervirem no processo, na condição de litisconsortes.

Para contemplar situações assim, o Código de Defesa do Consumidor, artigo 100, importou da jurisprudência norteamericana o instituto da fluid recovery, pelo qual, mesmo que coletivo, o dano ao consumidor é indenizável e deve ser reparado de forma integral.

A esse respeito, cumpre reproduzir o inexcedível magistério ministrado por Ada Pellegrini Grinover:
Todavia, o legislador brasileiro não descartou a hipótese de a sentença condenatória não vir a ser objeto de liquidação pelas vítimas, ou então de os interessados que se habilitarem serem em número incompatível com a gravidade do dano. A hipótese é comum no campo das relações de consumo, quando se trate de danos insignificantes em sua individualidade, mas ponderáveis no conjunto: imagine-se, por exemplo, o caso de venda de produto cujo peso ou quantidade não corresponda aos equivalentes ao preço cobrado. O dano globalmente causado pode ser considerável, mas de pouca ou nenhuma importância o prejuízo sofrido por cada consumidor lesado. Foi para casos como esse que o caput do art. 100 previu a fluid recovery.

Nessa conformidade, em não havendo habilitações de interessados, ou sendo estas em número incompatível com a gravidade do dano, resulta indefectível a obrigação que tem o requerido de indenizar a coletividade lesada por sua prática comercial abusiva, indenização esta que, nos exatos termos do Código de Defesa do Consumidor, artigo 100, parágrafo único, poderá ser revertida ao Fundo criado pela Lei Federal n° 7.347/85.
5 – Da inversão do ônus da prova

Sobre o tema da inversão do ônus da prova no Direito Consumerista veja-se a seguinte passagem da monografia de Cecília Matos, verbis:
"A prova destina-se a formar a convicção do julgador, que pode estabelecer com o objeto do conhecimento uma relação de certeza e dúvida. Diante das dificuldades próprias da reconstrução histórica, contenta-se o magistrado em alcançar não a verdade absoluta, mas a probabilidade máxima; a dúvida conduziria o julgador ao estado de non liquet, caso não fosse elaborada uma teoria de distribuição do ônus da prova. (...) Nesse enfoque, a Lei n. 8.078/90 prevê a facilitação da defesa do consumidor através da inversão do ônus da prova, adequando-se o processo à universalidade da jurisdição, na medida em que o modelo tradicional mostrou-se inadequado às sociedades de massa, obstando o acesso à ordem jurídica efetiva e justa. Fortaleceu sua posição através da associação de grupos, possibilitando a defesa da coletiva de seus interesses, além de sistematizar a responsabilidade objetiva e reformular os conceitos de legitimação para agir e conferir efeitos à coisa julgada secundum eventm litis. A inversão da prova é direito de facilitação da defesa e não pode ser determinada senão após o oferecimento e valoração da prova, se e quando o julgador estiver em dúvida. É dispensável caso forme sua convicção, nada impedindo que o juiz alerte, na decisão saneadora que, uma vez em dúvida, se utilizará das regras de experiência a favor do consumidor. Cada parte deverá nortear sua atividade probatória de acordo como interesse em oferecer as provas que embasam seu direito. Se não agira assim, assumirá o risco de sofrer desvantagem de sua própria inércia, com a incidência das regras de experiência a favor do consumidor."

A inversão do ônus da prova vem prevista no inciso VIII, do art. 6º do Código de Defesa do Consumidor, in fine:
“Art. 6º São direitos básicos do consumidor:
(...)
VIII - a facilitação da defesa de seus direitos, inclusive com a inversão do ônus da prova, a seu favor, no processo civil, quando, a critério do juiz, for verossímil a alegação ou quando for ele hipossuficiente, segundo as regras ordinárias de experiências;”
Como se pode verificar há duas hipóteses alternativas (o que fica evidenciado pela conjunção alternativa ou) de inversão do ônus da prova: a) em caso de hipossuficiência; e b) em caso de verossimilhança da alegação;
No sentido de serem alternativas as hipóteses, veja-se a lição de Sérgio Cruz Arenhart
, ipsis litteris:
“Note-se que o preceito legal prevê situações distintas, não se podendo aceitar a orientação que vê a necessidade da conjugação de ambos os requisitos para a modificação em questão. De fato, há quem sustente que será sempre necessário que surja a verossimilhança da alegação do consumidor e a sua hipossuficiência (aliada àquela). A tese não pode ser admitida, já que o texto legal é claro em exigir apenas uma das situações descritas – sendo inviável, até mesmo para atender ao espírito do preceito, a conjugação de ambos os requisitos. Por outro lado, como se verá a seguir, apenas uma das hipóteses descritas corresponde, efetivamente, a situação em que haverá modificação do critério do ônus da prova.”
Na espécie, verifica-se estar perfeitamente caracterizado o requisito alternativo da verossimilhança da alegação, conforme se verifica da análise dos documentos juntados no Processo Administrativo, que instruem a presente petição inicial.
Sobre o tema – inversão do ônus da prova - veja-se os seguintes julgados do egrégio Tribunal de Justiça do Paraná e do Superior Tribunal de Justiça, verbis:
“A regra contida no art. 6º, VIII, do Código de Defesa do Consumidor, que cogita da inversão do ônus da prova, tem a motivação de igualar as partes que ocupam posições não-isonômicas, sendo nitidamente posta a favor do consumidor, cujo acionamento fica a critério do juiz sempre que houver verossimilhança na alegação ou quando o consumidor for hipossuficiente, segundo as regras ordinárias da experiência, por isso mesmo que exige do magistrado, quando de sua aplicação, uma aguçada sensibilidade quanto à realidade mais ampla onde está contido o objeto da prova cuja inversão vai operar-se'' (RESP 140097/SP, julgado em 04.05.2000).”
(TJPR – Ag Instr 0118944-4 – (20498) – Curitiba – 4ª C.Cív. – Rel. Des. Dilmar Kessler – DJPR 03.06.2002).
“De acordo com a Lei (art. 6º, inc. VIII do CDC) a facilitação da defesa dos direitos do consumidor, inclusive com a inversão do ônus da prova, tem em conta tanto a hipossuficiência, que pode ser técnica, quanto a verossimilhança da alegação. Requisitos in casu presentes. Provimento do agravo.”  (TJPR – Ag Instr 0121459-5 – (298) – Curitiba – 8ª C.Cív. – Rel. Juiz Conv. Antônio Renato Strapasson – DJPR 10.06.2002).
“PROCESSUAL CIVIL E DIREITO DO CONSUMIDOR – DEFESA DOS INTERESSES OU DIREITOS INDIVIDUAIS HOMOGÊNEOS –(...)  INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA – IMPOSSIBILIDADE DA AÇÃO COLETIVA SUPERADA – (...) A regra contida no art. 6º/VII do Código de Defesa do Consumidor, que cogita da inversão do ônus da prova, tem a motivação de igualar as partes que ocupam posições não-isonômicas, sendo nitidamente posta a favor do consumidor, cujo acionamento fica a critério do juiz sempre que houver verossimilhança na alegação ou quando o consumidor for hipossuficiente, segundo as regras ordinárias da experiência, por isso mesmo que exige do magistrado, quando de sua aplicação, uma aguçada sensibilidade quanto à realidade mais ampla onde está contido o objeto da prova cuja inversão vai operar-se. Hipótese em que a ré/recorrente está muito mais apta a provar que a nicotina não causa dependência que a autora/recorrida provar que ela causa. (...) Ação proposta contra companhias fabricantes de cigarros. Recurso não conhecido.”(STJ – RESP 140097 – SP – 4ª T. – Rel. Min. Cesar Asfor Rocha – DJU 11.09.2000 – p. 00252).
No presente caso, vislumbra-se que o requerido está muito mais apto a provar qual a proporção da qualidade (ou melhor, do vício) em que está sendo ofertado o produto, posto que é detentor de aparato para tanto.
Assim, requer-se a inversão do ônus da prova quanto às impropriedades robustamente comprovadas que embasam a presente demanda. 
6 - DA CONDENAÇÃO AO PAGAMENTO DE DANO MORAL COLETIVO.
A conduta da empresa requerida caracteriza evidente dano moral coletivo in re ipsa, vez que atenta contra a ordem extrapatrimonial coletiva de milhares de consumidores do seu produto, que o fazem há anos sem saber da impropriedade dos produtos Café da Roça Caseiro e Café da Roça Extraforte, indo de encontro aos direitos básicos consumerista à saúde, à vida, à segurança e à informação.
Vale salientar que a previsão do dano moral coletivo e difuso nas relação de consumo tem previsão expressa no art. 6º, inciso VII, do CDC.
Outrossim, nos termos do vigente art. 1º da Lei nº 7.347/85, “regem-se pelas disposições desta Lei, sem prejuízo da ação popular, as ações de responsabilidade por danos morais e patrimoniais causados:     lI - ao consumidor.” (grifou-se)
Juízes de cidades mineira, atento ao caráter pedagógico, punitivo e preventivo em tais casos de fornecimento de café por empresas produtoras misturados com cascas e paus na torrefação e na moagem do café comercializado, têm condenado tais empresas ao pagamento de dano moral à coletividade.
Nesse sentido, infere-se da notícia divulgada no site do E. Tribunal de Justiça de Minas Gerais:
Empresa produtora de café indeniza em prol da coletividade
Produto continha 5% de impurezas; valor vai para o Fundo Especial de Direitos Difusos
Uma empresa produtora de café deverá pagar R$ 50 mil de indenização por danos morais à coletividade, por ter misturado cascas e paus na torrefação e na moagem do café comercializado. A decisão é do juiz Marco Antônio de Oliveira Roberto, da Comarca de Caratinga.
O Ministério Público de Minas Gerais (MPMG) afirmou que, por meio de um inquérito civil, apurou-se que a empresa estava comercializando café de forma irregular. Relatórios técnicos concluíram que em torno de 5% do peso do café era composto de cascas e paus, tornando-o impróprio para o consumo. Por esse fato, o MPMG solicitou que a empresa fosse condenada a pagar indenização por dano moral em prol da coletividade, a ser depositada no Fundo Especial de Direitos Difusos. Foi requerida ainda a interrupção do beneficiamento do produto, a apreensão do café beneficiado e arbitragem de multa em caso de descumprimento da liminar.
A MN Martins e Cia. alegou que a denúncia que deu início ao inquérito não passava de “artimanha de concorrente” para prejudicar uma marca sólida e conceituada no mercado. A empresa declarou ainda que não teve oportunidade de apresentar contraprova nem a chance de celebrar um termo de ajustamento de conduta (TAC).
O juiz avaliou que é incontestável que a empresa comercializou café contendo impurezas, desrespeitando as normas da Agência Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa) e colocando em risco a saúde do consumidor.
“A compensação por dano moral é devida, uma vez demonstrada a conduta ilícita praticada pela empresa, como muitos fornecedores neste País, que insistem em descumprir as normas de proteção e defesa do consumidor, pelo que deve ser exemplarmente e severamente responsabilizada.” Com esse argumento o juiz determinou indenização de R$ 50 mil.
O juiz ainda determinou o recolhimento do produto e a colocação no mercado somente de produtos que estejam de acordo com as normas vigentes, com índice de impureza não superior a 1%.
Assessoria de Comunicação Institucional - Ascom
Tribunal de Justiça de Minas Gerais - TJMG
(31) 3306-3920
imprensa@tjmg.jus.br
facebook.com/TJMGoficial/
twitter.com/tjmgoficial
flickr.com/tjmg_oficial
Em casos similares de produtos impróprios ao consumo comercializados e passíveis de lesar a coletividade, o E. TJMG também tem reconhecido a condenação por dano moral. Veja-se:

EMENTA: APELAÇÃO CÍVIL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. COMERCIALIZAÇÃO DE COMBUSTÍVEL ADULTERADO. PREJUÍZO AOS CONSUMIDORES. DANOS MORAIS À COLETIVIDADE. INDENIZAÇÃO. A comercialização de combustível adulterado é conduta passível de lesar a coletividade efetivamente ao que se torna cabível a obrigação de indenizar.  (TJMG -  Apelação Cível  1.0702.05.236632-6/002, Relator(a): Des.(a) Luiz Artur Hilário , 9ª CÂMARA CÍVEL, julgamento em 23/06/2016, publicação da súmula em 19/07/2016, Grifou-se)
O caso dos autos é ainda mais grave, pois as impurezas misturadas pela empresa requerida ao Café da Roça Caseiro e Café da Roça Extra Forte são consumidas diretamente por milhares de consumidores, podendo ter efeitos deletérios à saúde e à vida dos consumidores, que o fazem sem saber da impropriedade dos produtos que consomem.
Evidente, dessa forma, por tudo quanto acima exposto, que a requerida vem violando sistematicamente através de sua conduta a ordem coletiva extrapatrimonial dos cidadãos desta Comarca e de localidades diversas, razão pela qual se impõe a condenação da empresa requerida ao pagamento de dano moral coletivo. 
Com a aceitação de que a proteção dos valores morais não está restrita aos valores morais individuais da pessoa física, tem-se o primeiro passo para que se admita a reparabilidade do dano moral em face da coletividade que, apesar de ente despersonalizado, possui valores morais e um patrimônio ideal que merece proteção. 
No caso de danos aos consumidores, a primeira premissa é perceber que este dano não consiste apenas e tão somente no dissabor, constrangimento, no desequilíbrio na relação de consumo, mas primordialmente em atentado à sua saúde à vida, afetando igualmente outros valores precípuos da coletividade consumidora consagrados no CDC, tais como o direito à informação e à segurança. Estes valores estão intimamente inter-relacionados, de modo que a agressão aos consumidores afeta diretamente a saúde e qualidade de vida deles. Portanto, as lesões a direitos difusos e coletivos também poderão produzir danos morais, pois qualquer abalo no patrimônio moral da coletividade também merece reparação.
Portanto, resumidamente, é cabível a cumulação de obrigações de fazer com indenização em dano moral coletivo quando houver lesão à qualidade de vida e outros valores significativos para determinada coletividade, como demonstrado nesta demanda coletiva.
 Deve ser priorizada a reparação e interrupção do dano ao consumidor in natura frente à indenização, admitindo-se, porém, a cumulação quando configurados os pressupostos alinhados nas conclusões anteriores, como se configura o caso concreto aqui deduzido.
Impende consignar, ainda, que na visão do STJ o dano moral coletivo pressupõe dois requisitos, quais sejam: que se trate de fato transgressor de razoável significância, isto é, que a agressão seja grave a ponto de produzir alterações na ordem extrapatrimonial coletiva; e repulsa social a tal agressão, ou seja, provoque uma sensação de repulsa coletiva ao ato intolerável, tamanha sua intensidade e extensão. Presentes tais requisitos/pressupostos, como no caso dos autos, torna-se despicienda a demonstração de prejuízo, pois o dano moral coletivo é um dano in re ipsa, cujo prejuízo é presumido.
Em casos similares de ingestão de alimentos impróprios para o consumo, o STJ também manteve condenação por dano moral:
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 795.522 - RJ (2015/0260264-1)
RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE  : ARCOS DOURADOS COMÉRCIO DE ALIMENTOS LTDA
ADVOGADO : VINICIUS COUTO TRINDADE E OUTRO(S)
AGRAVADO   : FLAVIA DA SILVA NAPPI
ADVOGADOS : JULIANA TAVARES DE OLIVEIRA E OUTRO(S)
LUÍS FELIPE GOBBI E MELO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO INDENIZATÓRIA. INGESTÃO DE ALIMENTO IMPRÓRIO PARA O CONSUMO. REVELIA. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO AOS FUNDAMENTOS DO ACÓRDÃO RECORRIDO. APLICAÇÃO DA SÚMULA 283/STF. REDUÇÃO DO QUANTUM INDENIZATÓRIO. REEXAME DO SUBSTRATO FÁTICO E PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO DESPROVIDO. DECISÃO Flávia da Silva Nappi ajuizou ação indenizatória contra Arcos Dourados Comércio de Alimentos Ltda. postulando a condenação da ré ao pagamento de danos morais decorrentes da ingestão de alimentos impróprios para o consumo, pois o sanduíche adquirido pela autora continha duas baratas. O Magistrado de primeiro grau julgou procedente o pedido para condenar a ré ao pagamento de R$ 20.000,00 (vinte mil reais) a título de dano moral. Interposta apelação pela ré, a Vigésima Quarta Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro negou provimento à insurgência. O acórdão está assim ementado: Apelação Cível. Relação de consumo. Ação de Indenização por Danos Materiais e Morais. Produto ingerido impróprio para consumo. Sentença de procedência. Fixação da verba reparatória no valor de R$20.000,00. Produto adquirido (sanduíche) no Mac Café contendo inseto (barata).  Responsabilidade objetiva. Nexo e dano comprovados. Quantum indenizatório fixado em observância aos princípios da proporcionalidade e razoabilidade. [...] No tocante à redução do quantum indenizatório, a jurisprudência desta Corte Superior tem se firmado no sentido de que o valor estabelecido pelas instâncias ordinárias será revisto somente nas hipóteses em que a condenação se revelar irrisória ou excessiva, em desacordo com os princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, o que não ocorre no caso dos autos. Dessa forma, a fixação de indenização em R$ 20.000,00 (vinte mil reais) a título de danos morais, decorrente da ingestão de alimentos impróprios para o consumo, não se mostra desproporcional e sua revisão implica a incidência da Súmula n. 7 do Superior Tribunal de Justiça. [...] Nesse sentido, os seguintes julgados: AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ART. 535, I E II, DO CPC. SÚMULA N. 284/STF. DANO MORAL. DESCONTO INDEVIDO DE EMPRÉSTIMO. QUANTUM INDENIZATÓRIO. SÚMULA N. 7/STJ. 1. Atrai a incidência do óbice previsto na Súmula n. 284/STF a alegação de que o art. 535 do CPC foi violado desacompanhada de argumento que demonstre efetivamente em que ponto o acórdão embargado permaneceu omisso, contraditório e obscuro. 2. A revisão de indenização por danos morais só é viável em recurso especial quando o valor fixado nas instâncias locais for exorbitante ou ínfimo. Salvo essas hipóteses, incide a Súmula n. 7 do STJ, impedindo o conhecimento do recurso. 3. Agravo regimental desprovido. (AgRg no AREsp 625963/DF, Rel. Min. João Otávio de Noronha, Terceira Turma, julgado em 19/03/2015, DJe 26/03/2015 - grifei) AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. INGESTÃO DE PRODUTO CONTAMINADO. DANO MORAL. QUANTUM INDENIZATÓRIO. REVISÃO QUE SE ADMITE TÃO SOMENTE NOS CASOS EM QUE O VALOR SE APRESENTAR IRRISÓRIO OU EXORBITANTE. REEXAME DE FATOS E PROVAS. SÚMULA 7/STJ. 1. O entendimento deste Sodalício é pacífico no sentido de que o valor estabelecido pelas instâncias ordinárias a título de indenização por danos morais pode ser revisto tão somente nas hipóteses em que a condenação se revelar irrisória ou exorbitante, distanciando-se dos padrões de razoabilidade, o que não se evidencia no presente caso, em que a verba indenizatória, decorrente dos danos sofridos pelo agravado em virtude da ingestão de produto contaminado, foi fixada no montante de R$ 12.000,00 (doze mil reais). 2. Desse modo, uma vez que o valor estabelecido a título de reparação por danos morais não se apresenta ínfimo ou exagerado, à luz dos critérios adotados por esta Corte, a sua revisão fica obstada pelo enunciado 7 da Súmula do STJ. 3. Agravo interno a que se nega provimento. (AgRg no AREsp 114805/SP, Rel. Min. Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em 15/03/2012, DJe 13/04/2012 - grifei) Ante o exposto, nego provimento ao agravo em recurso especial. Publique-se. Brasília (DF), 19 de outubro de 2015. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator (Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, 09/11/2015, Grifou-se)
Destarte, tendo com conta o enorme lapso temporal em que a empresa requerida vem colocando café impróprio ao consumo no mercado consumerista, desde o ano de 2014, atualmente sendo duas marcas de Café impróprio, Café da Roça Caseiro e Café da Roça Extra Forte, os milhares de consumidores que ingeriram os produtos impróprios ao consumo produzidos pela requerida, bem como os valores vilipendiados, saúde e vida, mostra-se imperiosa e proporcional e razoável que a empresa requerida seja condenada ao pagamento de indenização à coletividade de consumidores, no patamar de R$ 100.000,00 (cem mil reais), quantia que será depositada no Fundo Estadual de Proteção e Defesa do Consumidor – FMDC, por meio da agência 2279-0, conta 11029-9, Banco do Brasil, nominal ao citado Fundo.
7 – DA NECESSIDADE DE CONCESSÃO DA LIMINAR INAUDITA ALTERA PARS (TUTELA DE URGÊNCIA E DE EVIDENCIA).
Diante dos fatos e fundamentos jurídicos acima expostos, estando sobejamente demonstrada a irregularidade perpetrada pelos Réus, é impostergável a adoção de medidas urgentes no sentido de resguardar a saúde pública, o meio ambiente ecologicamente equilibrado e o bem-estar da coletividade que vem sofrendo graves consequências em razão da inobservância das normas relativas à preservação da saúde pública. 
Além do poder geral de cautela que a lei processual lhe confere (Código de Processo Civil, artigos 300, 301 e 311), o Código de Defesa do Consumidor, iluminado pelo escopo de conferir maior efetividade à jurisdição, dispensando pedido do autor e excepcionando, assim, o princípio dispositivo, autoriza o magistrado a antecipar o provimento final, liminarmente, e a determinar de imediato, medidas satisfativas ou que assegurem o resultado prático da obrigação a ser cumprida (artigo 84, § 3°), tais como a busca e apreensão (artigo 84, § 5º).
In casu, é premente a necessidade de concessão de medida liminar com esse conteúdo inovador, para compelir o requerido a ajustar seu comportamento ao ordenamento jurídico, máxime à disciplina protetiva insculpida no Código de Defesa do Consumidor, na exata medida em que estão perfeitamente caracterizados os seus pressupostos, quais sejam: o fumus bini juris e o periculum in mora.
Na espécie, há prova inequívoca dos fatos alegados, a que o réu não é capaz de opor prova apta a gerar dúvida, uma vez que se trata de pretensão baseados em laudos periciais acostados às fls. 04/46/81/85-88/165/166/178/179, confeccionados pela ABIC e CETAC, segundo os quais o produto fornecido pelo requerido contêm impurezas, sem que tal circunstância seja levada ao conhecimento dos consumidores, não se olvidando, ainda, que a assinatura de Termo de Ajustamento de Conduta em relação ao café da Roça Caseiro pelo representante da empresa ora requerida implica em admissão de culpa e reconhecimento das impropriedades que fundamentam esta demanda, CONSTITUINDO TÍTULO EXECUTIVO EXTRAJUDICIAL.
Por outro lado, não é razoável exigir-se que a coletividade fique exposta, até o provimento jurisdicional definitivo, aos efeitos deletérios já mencionados, dos quais decorrem sérios riscos quanto aos resultados úteis da presente demanda.
Vale lembrar que o CDC considera a impropriedade para o consumo VÍCIO do produto que enseja à responsabilidade objetiva o fornecedor, estabelecendo expressamente em seu art. 18, § 6º, que são impróprios ao uso e consumo “os produtos deteriorados, alterados, adulterados, avariados, falsificados, corrompidos, fraudados, nocivos à vida ou à saúde, perigosos ou, ainda, aqueles em desacordo com as normas regulamentares de fabricação, distribuição ou apresentação”.
Com efeito, não se pode tolerar que o requerido permaneça a vender, impunemente, produtos alimentícios IMPRÓRPIOS ao consumo em atrito com legislação vigente e com padrões definidos pelos órgãos de defesa sanitária, a saber, a Superintendência Estadual de Vigilância Sanitária e a Agência Nacional de Vigilância Sanitária, prejudicando irremediavelmente as pessoas que, desinformados, consomem esse produto, enquanto que a empresa requerida maximiza seus lucros.
Desse modo, presentes à saciedade os requisitos do artigo 294, do Código de Processo Civil e do artigo 84, §§ 3° e 5°, do Código de Defesa do Consumidor, sendo evidente tanto se caso de tutela de urgência como de evidência, o Ministério Público do Estado de Minas Gerais requer sejam antecipados os efeitos da tutela pretendida para:
1. Determinar ao Requerido que interrompa a comercialização dos produtos Café da Roça Caseiro e Café da Roça Extra Forte que beneficia, comprovando nos autos a interrupção, mediante apresentação de todas as notas fiscais de venda referente às vendas mensais, enquanto não demonstrar nos autos, por meio de laudo idôneo produzido por órgão de vigilância sanitária federal ou estadual ou até mesmo pelo SindiCafé-MG, que os mesmos não contêm impurezas, como cascas e paus, em sua constituição, acima dos limites permitidos, bem como RECOLHA tais produtos de todos os estabelecimentos para o qual forneceu desde o dia 21.08.2018, quanto ao Café da Roça Caseiro, última perícia, fl. 165, e desde o dia 07.02.2019, em relação ao Café da Roça Extra Forte, última perícia, fl. 173, sob pena de embargo judicial de suas atividades de produção in loco;
2. Determinar, no prazo de 5 dias contados do deferimento da tutela antecipada, com base no art. 16 e art. 84, §5º, ambos do CDC,  a apreensão dos produtos fabricados pelo Requerido, Café da Roça Caseiro e Café da Roça Extra Forte, expostos à venda nos estabelecimentos comerciais desta Comarca, haja vista a responsabilidade solidária por vício, providência que pode ser executada pela respectiva Vigilância Sanitária local, que dará o devido descarte aos produtos impróprio apreendidos, em conjunto com Oficial de Justiça, atendendo à determinação deste Juízo;
3. Nos termos da Lei Federal n° 8.078/90, artigo 84, § 4°, arbitrar multa no patamar de R$ 1.000,00, para caso de descumprimento da liminar deferida, por cada unidade comercializada a contar da ciência da decisão antecipatória que ora se requer;
8 – Pedido propriamente dito.
Posto isso, o Ministério Público do Estado de Minas Gerais requer:
1. A autuação da presente petição inicial e dos documentos que a instruem, bem como o seu recebimento e processamento segundo o rito estabelecido na Lei n. 7.347/85, preservando-se a numeração do Processo Administrativo - PROCON como forma de celeridade processual;
2. O deferimento da medida liminar, nos termos declinados no tópico pretérito;
3. A publicação do edital aludido no Código de Defesa do Consumidor, artigo 94, para que terceiros interessados e a coletividade tenham conhecimento da demanda, de natureza erga omnes;
4. A citação do Requerido, na forma do Código de Processo Civil, artigo 249, na pessoa de um de seus representantes legais, para que, se quiser, ofereça resistência à pretensão;
5. A inversão do ônus da prova nos termos do art. 6º, inciso VIII, do Código de Defesa do Consumidor;
6. Observância do art. 18 da Lei 7.347/85 e do art. 27 do Código de Processo Civil quanto aos atos processuais requeridos pelo Ministério Público;
7. A procedência da pretensão para:
7.1. Cominar ao Requerido a obrigação de recolher, no prazo de 10 dias, dos estabelecimentos comerciais de venda no varejo ou atacado os produtos Café da Roça Caseiro e Café da Roça Extraforte, produzidos a partir de, respectivamente, 21.08.2018 e 07.02.2019, comprovando nos autos em idêntico prazo, com cópias das respectivas notas fiscais de venda;
7.2. Cominar ao Requerido a obrigação de fazer consistente em somente colocar no mercado de consumo produtos que estejam de acordo com as normas expedidas pelos órgãos oficiais competentes, após a realização de perícia pelo SindiCafé e pelo CETAC in loco, onde ocorre a produção, sob pena de multa diária de R$ 1.000,00 pelo descumprimento;
7.3. Cominar ao Requerido a obrigação de não fazer, consistente em se abster de introduzir impurezas acima dos limites estabelecidos nas normas de regência, especialmente da ANVISA, no café por ela produzido, máxime paus, milhos e cascas de árvores;
7.4. Nos termos do Código de Defesa do Consumidor, artigos 95 e 97, condenar o Requerido a ressarcir os danos morais e patrimoniais que seu produto impróprio ao consumo causou às pessoas que porventura venham a se habilitar para intervir no processo como litisconsortes (artigo 94);
7.5. Condenar o Requerido ao pagamento de indenização à coletividade de consumidores, no patamar de R$ 100.000,00, quantia que será depositada no Fundo Estadual de Proteção e Defesa do Consumidor – FMDC, por meio da agência 2279-0, conta 11029-9, Banco do Brasil, nominal ao citado Fundo;
7.6. Condenar o Requerido ao pagamento de multa diária de R$ 1.000,00, devida se, ao término do prazo fixado na sentença, suceder inadimplemento das obrigações judicialmente cominadas, quantia sujeita a correção monetária, desde a distribuição da petição inicial até o efetivo pagamento, e destinada ao fundo supracitado;
7.7. Condenar o Requerido ao pagamento das custas e despesas processuais;
8. A produção das provas que se fizerem necessárias, nomeadamente o depoimento pessoal dos representantes legais do Requerido, a juntada posterior de documentos, a oitiva de testemunhas, e a realização de perícias;
9. Requer, por fim, que seja intimado o SindiCafé – MG, para que manifeste se possui interesse em se habilitar como litisconsorte;
Em virtude de expressa previsão legal de dispensa de custas, e, da vedação constitucional ao recebimento de honorários advocatícios por parte do Ministério Público, deixa-se de postular nesse sentido.
Informa, desde já, em atenção ao disposto no art. 319, VII, do NCPC desinteresse na realização de audiência de conciliação, vez que foi oportunizado a resolução extrajudicial do problema, celebração de termo de ajustamento de conduta, sem que o requerido cumprisse com as previsões estipuladas e prazos lhe concedidos pelo Ministério Público. 
Dá-se à causa o valor de R$ 100.000,00, para os devidos fins, embora impossível mensurar os reais prejuízos causados à saúde dos consumidores. 

Medina - MG, 18 de março de 2019.
UILIAN CARLOS BARBOSA DE CARVALHO
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